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O que é técnica legislativa?
"Um bom governo necessita de leis que digam o certo de modo certo, na 
linguagem mais clara, mais simples e mais sensata." (Reed Dickerson)

Como seria se cada Município, cada Estado criasse suas próprias espécies 
normativas?

Como seria se cada Município, cada Estado criasse sua própria redação 
legislativa?



1.O processo legislativo compreende a elaboração de:
Constituição Federal. Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - medidas provisórias;

VI - decretos legislativos;

VII - resoluções.

Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.



2. Tipos de proposições legislativa: Lei Orgânica e 
Regimento Interno da Câmara Municipal

I - emendas à Lei Orgânica;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - decretos legislativos;

VI - resoluções;

VII - requerimentos;

VIII - indicações.



Tipos de projetos Participação do 
Executivo

Efeitos Exemplos

Projeto de Lei Sim Circunscrição do 
Município

Criação de leis gerais 
para o município

Projeto de Resolução Não Internos 
(Câmara Municipal)

Escola do Legislativo
Procuradoria da 

Mulher

Projeto de Decreto 
Legislativo

Não Externos
(Câmara Municipal)

Julgamento de 
contas, autorização de 
ausência do prefeito



3. Proposta de emenda à Lei Orgânica
Será que alterar a Lei Orgânica do município segue o mesmo rito de um Projeto de Lei Ordinária, com
maioria simples? Ou seria semelhante ao Projeto de Lei Complementar, com maioria absoluta?

Na verdade, o processo é bem diferente e tem uma lógica própria.

É aqui que entra o artigo 29 da Constituição Federal, que estabelece o famoso sistema DDD:

● Dois terços para aprovação.
● Dois turnos de votação.
● Dez dias de intervalo entre os turnos.



Indicação Requerimento

Exercício de uma função atípica 
(assessorar)

Exercício de uma função típica 
(fiscalizar)

Reflete a capacidade da vereadora de 
identificar as necessidades locais e 

direcioná-las para quem tem 
competência para resolvê-las.

Tem como objetivo 
requerer informações.

Consequências da ausência de 
resposta: 

não há uma definição clara.

Consequências da ausência de 
resposta: Infração político-
administrativa e cassação.



4. Prática para elaborar Projetos de Lei Eficazes: LC 95/98
PARTE PRELIMINAR DA LEI

Epígrafe
EMENTA

Preâmbulo:
Art. 1º: enunciado do objeto e a indicação do âmbito de aplicação.

PARTE NORMATIVA

Art. 2º compreendendo o texto das normas de conteúdo
Art. 3º compreendendo o texto das normas de conteúdo

PARTE FINAL

Art. 10 Disposições finais
Art. 11 Cláusula de vigência
Art. 12 Cláusula de revogação



Simulação para Elaboração de 
Projeto de Lei de Política Pública



PARTE PRELIMINAR

Epígrafe
+ autor

PROJETO DE LEI Nº ____/202__
(Vereadora/Prefeita)

Ementa DISPÕE SOBRE PROGRAMA DE FORNECIMENTO GRATUITO DE
ABSORVENTES HIGIÊNICOS NAS UNIDADES DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE_____________________________.

Preâmbulo A CÂMARA MUNICIPAL DE ______________ decreta:

Art. 1º Art. 1° Fica instituído o programa de fornecimento gratuito de absorventes
higiênicos nas unidades de saúde do Município de _____________________.
Parágrafo único. O programa a que se refere esta Lei consiste no fornecimento
gratuito de absorventes higiênicos para mulheres de baixa renda, visando à
prevenção e riscos de doenças e a evasão escolar.



PARTE NORMATIVA

Texto das 
normas de conteúdo

Art. 2° O Poder Executivo promoverá o fornecimento gratuito de absorventes higiênicos nas
Unidades Básicas de Saúde (UBS's), nos postos do Programa de Saúde da Família (PSF's), nos
Centro de Referência em Atenção Básica (CRAB's) e nos Centros de Referência e Assistência Social
(CRAS's), em quantidade adequada às necessidades das mulheres de baixa renda.
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.



PARTE FINAL
Cláusula de vigência

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Cláusula de 
revogação

Cláusula de
regulamentação

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4727, contra lei do Estado do Amapá (AP) que autoriza o
governo estadual a instituir o Programa Bolsa Aluguel.

Fecho Câmara Municipal de , de 202___

Vereadora/Prefeita

Justificação [...] Contudo, caso ainda reste alguma dúvida aos nobres parlamentares sobre a ausência de vício de 
iniciativa, devo informar que proposição aqui apresentada é idêntica e inspirada na Lei Municipal nº 
9.956/2023, de Piracicaba – São Paulo, que institui o programa de distribuição gratuita de absorventes. 
Essa Lei, inclusive, foi levada ao Supremo Tribunal Federal, no RE nº. 1497273, que reconheceu a sua 
constitucionalidade. [...]
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